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 ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA  VINTE E SEIS 
DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZ:- -------------------------------------- 

 

 

Ao vinte e seis  dias do mês de  Março de dois mil e dez, na freguesia de São João de Areias 

e sede da Junta de Freguesia, realizou-se pelas dezassete horas, em harmonia com a 

calendarização das reuniões da Câmara Municipal, a segunda reunião mensal sob a 

Presidência do Senhor Presidente, Engenheiro João António de Sousa Pais Lourenço, com a 

participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Dr. António José 

Brito Correia, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel Silva Cunha e Dr. Fernando 

Augusto Neves Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de trabalhos: ---------------------------------  

 

 

1 -PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
2 - ORDEM DO DIA 
 

2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 09/03/2010; 
 

2.2- CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA EXTENSÃO DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DE 
AREIAS/ CONTRATO PROGRAMA ENTRE A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE 
SAÚDE DO CENTRO, IP, E A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.3- PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL PARA REALIZAÇÃO DE FEIRAS NO 

MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.4- PONTO DE SITUAÇÃO DOS TRABALHOS EXECUTADOS NO GRANJAL FACE AO 
CONTRATO VIGENTE COM A DGEG (DIRECÇÃO GERAL DE ENERGIA E 
GEOLOGIA)/ CONHECIMENTO; 

 
2.5- SOCIEDADE FILARMÓNICA FRATERNIDADE DE SÃO JOÃO DE AREIAS= 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO NO VALOR DE 5 000,00 EUROS= RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO DATADO DE 12 DE MARÇO DE 2010; 

 
2.6- VARIOS- COOPERATIVA DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, CRL/ SOLICITAÇÃO DE 

CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO DE RESPOSTAS 
SOCIAIS= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APRECIAÇÃO; 
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2.7- SOCIEDADE FILARMONICA LEALDADE PINHEIRENSE/ PEDIDO DE SUBSÍDIO 

PARA A AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E DE UMA TUBA= APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO 

 
2.8- BAR - RESTAURANTE RICA VISTA - DIFICULDADE ECONÓMICAS- PEDIDO DE 

NÃO PAGAMENTO DE 3 MESES DE RENDA - DENUNCIA DE CONTRATO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.9- PROCESSO DE OBRAS Nº 34/2008 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO 

DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQUERENTES: PEDRO ALEXANDRE DA COSTA ALVES E TÂNIA 
DANIELA SOARES SANTOS TRINDADE= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO; 

 
2.10- PROCESSO DE OBRAS Nº 8/2010= CONSTRUÇÃO DE MURO= PEDIDO DE 

ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS, EM VIRTUDE DE CEDÊNCIA DE TERRENO 
PARA ALARGAMENTO DA VIA PÚBLICA. REQ: HELDER ROBERTO MARQUES 
COSTA ; 

 
2.11- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES 

 
2.12- FINANÇAS MUNICIPAIS; 

 
2.13- PAGAMENTOS 

 
 

III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 17,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião e justificada a falta do Sr. 

Vereador Engº Mário Marques da Silva. Antes de passar ao Período de Antes da Ordem do 

Dia, começou por saudar o publico presente e agradecer a presença do mesmo e de seguida 

deu conhecimento da informação, por si subscrita, do seguinte teor: “ 1- Memorando Governo 

– ANMP: No passado dia 9 de Março decorreu em Lisboa a cerimónia de assinatura de um 

memorando entre o Governo e a Associação Nacional de Municipios Portugueses, que teve 

como objectivo a promoção da execução dos investimentos de iniciativa municipal no âmbito 

do QREN. O memorando contempla 18 iniciativas das quais destaco as seguintes: 

• Medida de contingência para o sistema de gestão e controlo que permite viabilizar 

imediatamente a certificação da despesa municipal à Comissão Europeia e o seu 

ressarcimento. Uma vez que a certificação das CIM como entidades pagadoras 
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tem sido objecto de dificuldades por parte da Comissão europeia, esta iniciativa 

visa agilizar os processos de pagamento via Autoridade de Gestão, após 

confirmação por parte das Comissões executivas das CIM, cujo parecer é 

vinculativo. 

• Aumento das taxas de co-financiamento para 80% nos Programas Operacionais 

Regionais em 2010, aliviando assim, o esforço financeiro dos municípios, tal como 

temos vindo a reivindicar. 

• Aumento do Financiamento para os Centros Escolares, elevando os custos padrão 

do seguinte modo: 

o Centros Escolares até 8 salas – de 110.000 euros para 130.000 euros por 

sala 

o Centros Escolares com mais de 9 salas – de 100.000 euros para 125.000 

euros por sala 

o Financiamento em 80% da aquisição de terrenos até um máximo de 10% 

do valor total do investimento elegível. 

o Aumento da comparticipação de equipamentos informáticos por sala de 

1.000 euros para 2.500 euros. 

• Simplificação de procedimentos associados aos limites de endividamento, 

valorizando a prioridade dos projectos QREN 

• Simplificação dos processos de emissão de pareceres sectoriais valorizando a 

prioridade dos projectos QREN 

Com a assinatura deste memorando a comparticipação comunitária para o Centro Escolar 

Norte passa a ser de 56%, tendo aumentado também significativamente as 

comparticipações para os restantes contratos em execução, nomeadamente: Economia 

Digital e Sociedade do Conhecimento, Ecopista do Dão, Mobilidade Urbana e 

Equipamentos para a Coesão Social. Este memorando vem dar razão aos argumentos que 

temos apresentado relativamente aos Centros Escolares, pois só aqueles que apenas se 

limitaram à construção de novas salas, sem qualquer outro tipo de investimento, é que 

teriam a possibilidade de ver a comparticipação atingir o valor máximo. Relativamente ao 
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nosso concelho, o Centro escolar Norte poderá ainda ver o ginásio financiado através de 

outro programa, assim como o investimento em energias alternativas, o que a acontecer 

elevará a percentagem de financiamento. 

A este respeito, informo a Câmara Municipal que se encontram aprovados e 

contratualizados 1.952.415 euros de FEDER correspondentes a um investimento total de 

2.440.519 euros, ou seja 75%. Até à data não foi possível efectuar qualquer pedido de 

pagamento por não estarem disponível na plataforma electrónica, os formulários 

necessários. 

O Município de Santa Comba Dão é também aquele que, em sede de contratualização 

com a CIM da Região Dão Lafões, maior taxa de execução apresenta, totalizando 57% do 

total que lhe coube no “bolo” destinado aos 14 municípios da região. 2.- No próximo 

sábado, amanhã, será apresentado pelas 17 horas na Casa da Cultura, o livro 

“Salazarismo em Santa Comba Dão” da autoria da santacombadense Maria 

Gracinda Louro Faustino. Este livro resulta de um estudo efectuado pela autora no 

âmbito de uma tese de licenciatura em sociologia e faz referência à influência de 

Salazar e Mário Pais de Sousa, no desenvolvimento de Santa Comba Dão entre 

1930 e 1940. Trata-se do resultado de uma pesquisa científica, tendo a Câmara 

Municipal decidido apoiar a sua edição. Ficam desde já convidados os senhores 

vereadores e a população em geral.”  Finda a intervenção do Sr. Presidente, tomou 

a palavra o Sr. Vereador Dr. Leonel Gouveia, que, após cumprimentar todos os 

presentes, começou por apresentar um requerimento, em nome dos Vereadores do 

Partido Socialista, através do qual e relativamente ao 1º semestre de execução do 

Plano de Saneamento Financeiro requerem lhes seja facultado dados relativos às 

tranches utilizados do empréstimo ( datas e valores) e correspondentes 

pagamentos efectuados, ao que o Sr. Presidente informou que era impossível 

fornecer os elementos solicitados, dado terem sido pagos cerca de 10 milhões de 

euros, desde que foram recebidos os 6 milhões e meio do empréstimo de 

saneamento, quanto muito poderia dar a listagem do que ficou por pagar. 
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Questionado sobre se já foram libertadas as tranches do empréstimo, o Senhor 

Presidente informou que já foi utilizado a totalidade do mesmo. Retomando a 

palavra, o Sr, Vereador Dr. Leonel Gouveia, quis deixar duas notas: 1ª- que lhe 

apraz registar que a questão levantada da falta de sinalização e segurança de 

peões na obra de requalificação no Largo do Balcão melhorou significativamente; 

2º- gostaria de manifestar a sua preocupação relativamente à requalificação de um 

espaço nobre e que tem a ver com a inclinação dos passeios, que a seu ver não foi 

acautelada, referindo que se trata de um erro antigo, mas que esperava que essa 

situação fosse melhorada. Disse, ainda, que lhe parece que a inclinação em frente 

do BPI e noutros locais está ao contrário, ao que o Sr. Presidente informou que 

havia explicação técnica para a situação. Por último, o Sr. Vereador referiu que, em 

reunião de 09 de Fevereiro de 2010, relativamente ao embargo da obra, 

consequência da queixa apresentada pelo Sr. António Louro, o Sr. Presidente tinha 

afirmado que a obra já tinha sido embargada, mas que esta apenas foi embargada 

no dia 17 de Fevereiro de 2010, tendo o Sr. Presidente dito que a ordem tInha sido 

dada e que se o despacho não foi cumprido de imediato é porque algum 

procedimento havia a fazer. Não havendo mais intervenções passou-se ao Período 

da Ordem do Dia tendo sido tomadas as seguintes deliberações.   

 

2.1-“ APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 09/03/2010”: -----------------------------------------  

 
O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada, por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente por não ter estado presente. ---    .
 
 

2.2-“ CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA EXTENSÃO DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DE 
AREIAS/ CONTRATO PROGRAMA ENTRE A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE 
DO CENTRO, IP, E A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO= APRECIAÇÃO E 
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EVENTUAL APROVAÇÃO”:-------------------------------------------------------------------------------------- 
       
 
 
O senhor Presidente fez presente a minuta do contrato - programa a celebrar com a 

Administração Regional  de Saúde do Centro, IP, que tem por objecto a cooperação técnica e 

financeira para a construção e equipamento da Extensão de Saúde de São João de Areias, 

dando  conta que cabe à Câmara Municipal disponibilizar os terrenos em regime de direito de 

superfície convertível em direito de propriedade plena, a partir da data da recepção definitiva, 

proceder aos levantamentos topográficos  dos terrenos, contratar o estudo geotécnico, 

referindo que não requer grandes estudos, elaborar o projecto de execução de acordo com o 

programa funcional aprovado, dotar os terrenos de todas as infraestruturas  exteriores 

necessárias, bem como os acessos pavimentados  e proceder à  execução e manutenção dos 

arranjos exteriores. Posto isto colocou a presente minuta à apreciação e eventual aprovação 

por parte do executivo, tendo, no decurso da análise, o Sr. Vereador Dr. Leonel Gouveia, dito 

que, em nenhuma das cláusulas do contrato-programa, é referido o local, pelo que se achou, 

por bem, acrescentar à clausula primeira sob a epígrafe  Objecto, o seguinte: “ localizada na 

ex-EB1 de São João de Areias”. Assim e posta a votação, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade aprovar a minuta do Contrato de Programa em apreço, ficando a já citada 

clausula primeira com a seguinte redacção: “ O presente Contrato-Programa tem por objecto 

a cooperação técnica e financeira entre os Outorgantes para construção e equipamento da 

Extensão de Saúde de São João de Areias, localizada na ex- EB1 de São João de Areias. “, 

aqui dada por inteiramente reproduzida na integra, ficando assinada por todos os presentes. 

Mais deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, conferir poderes ao Sr. Presidente para 

proceder à assinatura do necessário contrato - programa. Por último e para que esta 

deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, 

proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º 

da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. ---------------------------------------------------------------------------  
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2.3- “PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL PARA REALIZAÇÃO DE FEIRAS NO 
MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO”: ---------  

 
O Senhor Presidente fez presente o projecto de regulamento em epígrafe, que esteve, nos 

termos e para os efeitos estatuídos no artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, 

em apreciação pública, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 21, de 01 de Fevereiro 

de 2010, em cumprimento do que ficou deliberado em reunião ordinária de 12 de Janeiro de 

2010, agora acompanhado de informação administrativa e jurídica, a primeira dando conta 

que o prazo para recolha de sugestões tinha terminado e que a única sugestão apresentada, 

naquele período, tinha sido feita pelos Serviços Jurídicos, a segunda propunha e passo a citar 

: “ a alteração de duas normas porque são incompatíveis: a alínea c) do artigo 15.º e alínea b) 

do artigo 36.º, tendo-se ainda acrescentado um número a este artigo. Quanto à alínea c) do 

artigo 15.º e alínea b) do artigo 36.º, os mesmos estabelecem prazos que são incompatíveis 

daí a sua alteração. Para além disso, a alínea b) do artigo 36.º estabelece um “agravamento” 

que é ilegal. A mora faz incorrer o incumpridor no pagamento de juros, nos termos legais, no 

caso concreto, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 12.º da Lei 53-E/2006, de 29 

de Dezembro, o que justifica, obviamente a alteração desta alínea. Foi ainda acrescentado o 

n.º 3 ao artigo 36.º que explica que, mesmo que o feirante não efectue o pagamento durante o 

1º mês do trimestre, o poderá fazer até ao último dia do último mês desse trimestre, 

sujeitando-se, obviamente, a pagar tal valor acrescido dos juros legais. Se fizer tal pagamento 

até ao último dia do último mês desse trimestre não caduca o seu direito de ocupar o terrado 

mas caso tal não aconteça, opera-se automaticamente a caducidade.” Analisado e discutido 

que foi todo o processo, a Câmara Municipal deliberou por unanimidade introduzir as 

sugestões apresentadas pelo Gabinete Jurídico no projecto em apreço, que aqui se dá por 

inteiramente reproduzido na íntegra, ficando arquivado em lugar próprio depois de assinado 

por todos os presentes. Mais deliberou a Câmara Municipal submeter o projecto em análise á 

Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do nº 6 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 

de Setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

para a necessária aprovação, conforme preceitua a alínea a) do nº 2 do artigo 53º da já citada 

Lei nº 169/99,de 18 de Setembro. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, 
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eficaz deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em 

minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
 
2.4- “PONTO DE SITUAÇÃO DOS TRABALHOS EXECUTADOS NO GRANJAL FACE AO 
CONTRATO VIGENTE COM A DGEG (DIRECÇÃO GERAL DE ENERGIA E GEOLOGIA)/ 
CONHECIMENTO”:-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  
 
 
O Senhor Presidente fez presente a informação, subscrita pela Técnica Superior, Catarina 

Costa, datada de 11 de Março de 2010, sobre o ponto de situação dos trabalhos executados 

no Granjal, face ao contrato vigente com a Direcção Geral de Energia e Geologia. Entretanto 

pediu a palavra o Sr. Vereador Dr Leonel Gouveia dizendo que, segundo a informação que 

tem da Direcção Geral de Energia e Geologia, o contrato administrativo que foi celebrado 

pressupõe várias etapas, que não foi feito o 2º pedido de prorrogação e que o contrato 

caducou, manifestando a sua preocupação de qualquer particular poder pedir o contrato de 

concessão. Este considerando foi contrariado, não só pelo Sr. Presidente como pelo Sr. 

Vereador Dr. Fernando Cruz, tendo, no decurso da discussão, a Vereador Dra. Carla Cunha 

perguntado se para fazer, no momento as análises mensais, não era preciso estar o contrato 

vigente. Dado terem surgido dúvidas e discrepâncias entre a informação do Técnico do 

Municipio e a informação na posse do Sr. Vereador Dr. Leonbel Gouveia, este pediu uma 

reunião de trabalho para aclaramento do assunto. A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
 
 
2.5- “ SOCIEDADE FILARMÓNICA FRATERNIDADE DE SÃO JOÃO DE AREIAS= 
ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO NO VALOR DE 5 000,00 EUROS= RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO DATADO DE 12 DE MARÇO DE 2010 “:----------------------------------------------------  
 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão do senhor Presidente, 

tomada, por despacho de 12 de Março de 2010, ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 

169/99, de 18 de Setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, de ter determinado a antecipação do subsídio anual à Sociedade Filarmónica 
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Fraternidade de São João de Areias, para fazer face a despesas urgentes e inadiáveis 

daquela Instituição, que estava a passar por dificuldades de tesouraria e não ter conseguido 

obter fundos para as ultrapassar. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, 

eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, 

nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. ---------   
 
 
 
2.6- “ VARIOS- COOPERATIVA DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, CRL/ SOLICITAÇÃO DE 
CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO DE RESPOSTAS SOCIAIS= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APRECIAÇÃO: --------------------------------------------------------------  
 
O Senhor Presidente fez presente a carta da Vários, Sociedade de Solidariedade Social, CRL, 

C.F nº 504 656 392, com sede em Tondela, datada de 05 de Março de 2010, através da qual 

solicitam à Câmara Municipal a cedência de instalações no concelho, para implementação e 

desenvolvimento de Respostas Sociais, dando conta que a Vários visiona a integração social 

e profissional da pessoa portadora de deficiência/doença mental através da implementação e 

desenvolvimento de respostas integradas e articuladas, através da colaboração e cooperação 

com os serviços e projectos da comunidade envolvente, exercendo o direito de cidadania, 

promovendo a integração social, educacional e profissional de grupos desfavorecidos, 

preferencialmente em ambiente/trabalho de proximidade. Posto isto, o Senhor Presidente 

informou que, numa das últimas visitas da Vários ao concelho, foi ele, dada a ausência do 

Vice- Presidente, responsável pelo pelouro, que acompanhou os dirigentes da Instituição e o 

Professor Sérgio Costa,  na procura de um local para instalar a valência pretendida,  embora 

lhes tivesse dito que a Câmara tinha um protocolo com a  APPACDM para implementação de  

um CAO e Lar Residencial em Vila Pouca. Mais disse que eles entenderam que pode haver 

mais uma unidade. Assim, o único edifício, capaz de a curto prazo, poder ser adaptado aos 

fins em causa e que abranja a zona sul, na opinião do Sr. Presidente, só têm a Escola 

Cantina Salazar, no Vimieiro, embora haja o colégio António Oliveira, só que este precisa de 

obras profundas e para um prazo de 6 meses isso era impossível, referindo que a 

recuperação do colégio poderá levar 3 a 4 anos, pelo que propôs a cedência, a titulo precário, 

da Escola Cantina Salazar, mediante um contrato de comodato, que fará presente em reunião 

de Câmara, para aprovação. Fez questão que todos os Srs Vereadores dessem a sua opinião 
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pessoal, tendo todos eles comungado da mesma opinião do Sr. Presidente. Apreciada que foi 

a carta em apreço e bem assim explanação do Sr. Presidente, a Câmara Municipal, deliberou, 

por unanimidade, ceder à Vários, Sociedade de Solidariedade Social, CRL, a título precário, e 

mediante um contrato de comodato, as instalações da Escola Cantina Salazar.-------------------- 

 

 
2.7- “SOCIEDADE FILARMONICA LEALDADE PINHEIRENSE/ PEDIDO DE SUBSÍDIO 
PARA A AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E DE UMA TUBA= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
   
 
 
Foi presente uma carta da Sociedade Filarmónica Lealdade Pinheirense, datada de 

20 de Janeiro próximo passado, dando conta que está a atravessar uma situação 

financeira muito difícil e que necessita para o bom funcionamento da colectividade de  

17 300,00 €, sendo 6 500,00 € para a aquisição de uma tuba  e 10 800,00 € , para a 

aquisição de 60 fardas. Apreciada que foi a carta em apreço, a Câmara Municipal 

deliberou, por unanimidade, sob proposta do Senhor Presidente, atribuir, um subsídio 

extraordinário no valor de 5 000,00 € (cinco mil euros), à Sociedade Filarmónica 

Leldeade Pinheirense, para os fins preconizados na citada carta. 

 

 
 
2.8- “ BAR - RESTAURANTE RICA VISTA - DIFICULDADE ECONÓMICAS- PEDIDO DE 
NÃO PAGAMENTO DE 3 MESES DE RENDA - DENUNCIA DE CONTRATO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO”:-------------------------------------------------------------- 
 

 
Foi presente uma carta do Bar- Restaurante  Rica Vista, datada de 02 de  Março de 2010, 

informando a Câmara Municipal da sua pretensão de encerrar, a partir desta data,  a 

actividade exercida no espaço das Piscinas Municipais, em virtude da quebra significativa de 

clientes que têm vindo a sofrer , desde 2009, e que se agravou nos primeiros meses de 2010. 

Face às dificuldades apresentadas, solicitam que não lhes seja exigido o pagamento dos 90 
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dias, para denúncia do contrato de arrendamento, referindo que pretendem efectuar o 

pagamento respeitante ao mês em curso e retirar todo o equipamento até final do mês, data 

em que entregarão as respectivas chaves. Face ao que antecede e tendo em conta a 

conjuntura económica do momento, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, não 

obrigar ao pagamento das rendas correspondentes ao período de pré-aviso em falta.  -----------  

 
 
2.9- “ PROCESSO DE OBRAS Nº 93/2009 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTES: PEDRO ALEXANDRE DA COSTA 
ALVES E TÂNIA DANIELA SOARES SANTOS TRINDADE= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pelos titulares do mesmo, Pedro Alexandre da Costa Alves e 

Tânia Daniela Soares Santos Trindade, CF nº 218 619 243 e 225 926 571, respectivamente, 

ao abrigo da alínea d) do nº 3 do artº 97º do Regulamento Municipal de Urbanização, 

Edificação e Taxas de Operações Urbanísticas, uma vez que a habitação em causa se 

destina a habitação própria e permanente. A pretensão agora em análise fazia-se 

acompanhar da informação dos respectivos Serviços, da qual se infere que, face aos 

elementos apresentados, o interessado cumpre os requisitos exigidos pela citada disposição 

regulamentar, pelo que a Câmara deliberou, por unanimidade, isentar o requerente do 

pagamento das taxas previstas no já citado Regulamento. Por último, deliberou, ainda, a 

Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à aprovação desta deliberação em minuta, nos 

termos e como preceitua o número 3 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro. 

 
 
2.10 - “ PROCESSO DE OBRAS Nº 8/2010= CONSTRUÇÃO DE MURO= PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS, EM VIRTUDE DE CEDÊNCIA DE TERRENO 
PARA ALARGAMENTO DA VIA PÚBLICA. REQ: HELDER ROBERTO MARQUES COSTA:  
 
 

Foi presente um requerimento de Hélder Roberto Marques da Costa, CF. nº 219 438 

749,residente na Rua da Lapa, nº 1.- Nagosela, concelho de Santa Comba Dão, que, na 

qualidade de proprietário do terreno sito na Ladeira do Salão, na localidade e freguesia de 
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Nagosela, solicita à Câmara Municipal isenção do pagamento de taxas para emissão de 

alvará de licença de construção de um muro de vedação que confina com a via pública, pelo 

facto de ir ceder 98 m2 de área para alargamento da via pública, resultante de um 

alinhamento feito pelos técnicos da Câmara Municipal e pelo Presidente da Junta de 

Freguesia. Apreciada que foi a pretensão em causa, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, solicitar parecer à Junta de Freguesia de Nagosela, para posterior decisão 

sobre a matéria. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.11- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO”: ----------------------  

 
 A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objecto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de Novembro de 2009, conforme anexo um. --------------------------------  

 

2.12- “ FINANÇAS MUNICIPAIS:” -------------------------------------------------------------------------------  

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 25 de 

Março de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 249 593,27 € ( duzentos quarenta e nove mil quinhentos e noventa e três 

euros e vinte e sete cêntimos ). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, 

MILLENNIUM BCP, SANTANDER TOTTA = € 244.166,70 ( duzentos e quarenta e quatro mil 

cento e sessenta e seis euros e setenta  cêntimos). Existente em caixa = 426.57 € ( 

quatrocentos e vinte e seis euros e cinquenta e sete cêntimos). Existente em Fundo de 

Maneio = 5 000,00 € (cinco mil euros)   -------------------------------------------------------------------------  

 

2.13- “PAGAMENTOS”: --------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de €  592 541.27 

(Quinhentos e noventa e dois mil quinhentos e quarenta e um euros e vinte e sete cêntimos), 

conforme anexo dois. -------------------------------------------------------------------------------------------------                     
 

3 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
O Senhor Presidente começou por saudar o público presente, manifestando o seu agrado 

pela presença do mesmo. De seguida tomou a palavra o Sr. Gaspar Joaquim Martins, 

residente em Silvares, para perguntar se há alguma perspectiva para o saneamento básico 

daquela localidade e pedir que seja arranjada a estrada que se encontra em mau estado de 

conservação. O Sr. Presidente respondeu-lhe que relativamente à primeira questão há 

perspectivas, porque mandaram elaborar projecto global da rede de saneamento em falta no 

concelho e Silvares é uma delas. Mais disse que, no momento, a equipa está em Vale Couço, 

e que a seguir está programada para São Joaninho / Relvas e que Silvares também está 

neste pacote. Disse, também, que não pode garantir que a intervenção seja feita ainda este 

ano, que depende da abertura de concursos para mais fundos comunitários. Mas que os 

projectos estão prontos. Quanto à estrada, disse que não era só essa, que as estradas 

estavam todas esburacadas, que os funcionários não têm tido descanso, que o tempo não 

tem permitido, pelo que só se têm tapado os buracos mais problemáticos. Mais disse que está 

a ser feito um levantamento no concelho de todas as estradas de ligação que estão feitas de 

material antigo, para que nos concursos para a mobilidade a Câmara possa concorrer e ir 

buscar comparticipação. Referiu que estima que seja preciso mais de um milhão de euros 

para recuperar as estradas do concelho que necessitam de tapete. Disse que, neste 

momento, a Câmara não tem capacidade financeira para fazer esta intervenção, somente 

para tapar os buracos. 

De seguida, tomou a palavra o Sr. José Pereira Roque, residente em Castelejo, reclamando 

dos esgotos que saem na sua propriedade e que lhe foi dito há dois anos que o problema iria 

ser resolvido e até hoje nada fizeram. O Sr. Presidente apresentou as suas desculpas 

públicas, dizendo que o problema foi estudado mas não implementado, comprometendo-se, 

este ano, a fazer essa intervenção. Entretanto, pediu a palavra o Sr. Francisco Sião Coelho 
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Santos, questionando o seguinte: 1º- que na  Rua do Alto Ferrador que dá acesso ao 

Cemitério há buracos por todo o lado. O Senhor Presidente concordou e disse-lhe que 

realmente era uma estrada que precisava de intervenção; 2- Que a população do Lar de São  

José tinha poucas actividades  lúdicas, que havia de haver mais programas recreativos quer 

para jovens quer para seniores; 3º- Pedia uma reunião pública, por intermédio da Câmara,   

sobre o assunto  “  Taxa de disponibilidade da água “, que é um roubo que a Associação do 

Planalto Beirão está a fazer; 4º- Gostaria de saber o ponto da situação de um pedido que fez 

à TAP, com o aval da Câmara. O Senhor Presidente e relativamente à 2ª questão informou 

que deveriam ser as Associação Locais a promover as actividades referidas, quanto à taxa de 

disponibilidade, referiu que, ontem, foi lida, no Conselho de Administração da Associação de 

Municípios do Planalto Beirão, a sua reclamação e que ia obter a necessária resposta, no 

entanto acrescentou que essa taxa é cobrada pela empresa concessionária Águas do 

Planalto e que fica para as obras de manutenção da rede e substituição de conduta, quando 

necessário. Mais disse que iria aclarar a situação. Quanto ao pedido que fez à TAP, 

respondeu-lhe o Sr. Vice – Presidente, dizendo que a TAP foi contactada, através dos 

Serviços Sociais do Municipio, mas que esta lhes transmitiu que o projecto “ baptismo de 

voo”, tinha sido suspenso. Mais disse que houve uma falha de comunicação, pedindo 

desculpa pela falta, referindo que será uma boa oportunidade  para voltarem a formalizar o 

pedido.  De seguida, tomou a palavra o sr. Antenor Alves, solicitando que não se 

esquecessem do saneamento em Castelejo. O Sr. Presidente informou que estava incluído no 

projecto e orçamento de Silvares. Entretanto, pediu a palavra a Sra. D. Esmeralda Boto, 

residente em Vila Pouca, começando por questionar o sr, Vereador Dr. Leonel acerca de uma 

afirmação que ele fez, aquando da sua intervenção relacionada com o pedido da Vários e que 

se prende com o facto de ter dito que “ não se sabia se era ou não aprovado o projecto da 

APPACDM”, porque a informação que tem é que foi aprovado. O senhor Vereador respondeu 

que quando o projecto foi elaborado a candidatura ainda não tinha sido aprovada. Tomou a 

palavra o Sr. Vice –Presidente para informar que APPACDM está só à espera do termo de 

aceitação.   De seguida, a D. Esmeralda referiu-se à falta de segurança dos peões, em Vila 

Pouca, situação que já se arrasta há muitos anos. Referiu-se, também,  às arvores que estão 

nos passeios e impedem a normal circulação de peões, informando que a Junta de Freguesia 
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de São Joaninho diz não ser da sua responsabilidade a resolução do problema.  Falou 

também que aquando do programa “ Limpar Portugal “ teve esperança que fosse limpa a 

lixeira entra Vila Pouca e Casal Bom. O Senhor Presidente informou que há aprovação para 

colocar passadeiras elevadas em Vila Pouca, só não o fizeram porque entretanto saiu nova 

regulamentação. Quanto às árvores estas podem ser reposicionadas e mais perto do lancil. 

Por último, tomou a palavra a Srª D. Carla Rodrigues, residente em São João de Areias, 

colocando as seguintes questões: 1ª- Gostaria de saber em que estado está  a ETAR 

colocada nos Prados, donde emanam odores horríveis; 2ª- Qual a possibilidade de colocar 

alcatrão no buraco no acesso à ponte dos Prados; 3ª- Pede a colocação de um candeeiro de 

iluminação pública no cruzamento da Cancela, que devido à pouca luminosidade tem 

causado vários embaraços. O Senhor Presidente e relativamente à 1ª questão informou que 

está lá uma ETAR compacta e que já foi feito o pedido da baixada eléctrica, estando, neste 

momento, pendente do certificado da CERTIEL, para celebração do contrato. Espera que, em 

breve, esteja a funcionar. Quanto ao buraco de acesso, sugeriu que se pedisse à Junta de 

Freguesia que colocasse lá um bocado de Touvenant.  Quanto ao cruzamento , porque já é 

da Câmara poderá ser reconfigurado e colocada a iluminação. Disse que já está previsto em 

projecto. Não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente agradeceu a presença de 

todos.  

 

ENCERRAMENTO 
 
Pelas dezanove horas, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual para 

constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada depois de aprovada, nos termos da 

Lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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